
CLÁUSULA OITAVA – Benefício Previdenciário  
O contrato de experiência ficará suspenso durante a concessão do benefício 
previdenciário, completando-se o tempo previsto de sua duração, após a cessão 
do referido benefício.  
 

CLÁUSULA NONA – Maior Remuneração 
A maior remuneração para cálculo das férias, 13º salário e rescisão contratual, 
será o correspondente a média mensal de todas as variáveis e fixas no período 
correspondente aos 12 (doze) últimos meses efetivamente trabalhados, 
considerando-se como mês completo aquele trabalhado mais de 14 (quatorze) 
dias. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - Fornecimento de Uniformes 

Os empregadores que exigirem dos empregados o uso de uniformes e outras 
peças especiais de vestuário ficam obrigados aos seus respectivos 
fornecimentos gratuitamente, devendo os mesmos proceder a devolução quando 
estes não mais tiverem condições de uso ou em caso de rescisão contratual, no 
estado em que se encontrarem observando as seguintes condições: 
O uniforme será fornecido ao empregado mediante comprovante de 
fornecimento, com cópia para o empregado; 
Se o empregado não devolver o uniforme, no estado em que se encontrar, a 
empresa fica autorizada a promover o desconto do seu valor no acerto rescisório.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Horas Extras  
As horas extras diárias serão pagas com adicional de 60% (sessenta por cento).                  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Desconto Alimentação 
Para os empregados que recebem alimentação fornecida pelo empregador, o 
desconto de alimentação será de no máximo 3,5% (Três virgula cinco por cento) 
do salário normativo da categoria. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  Auxílio Alimentação   

A empresa concederá mensalmente a cada trabalhador, um auxilio alimentação 
a partir de R$ 60,00 (sessenta reais) mensais, a ser pago junto com seu salário, 
sem perder a característica alimentar. 

Parágrafo Primeiro:- Fica permitido às empresas implantar o Prêmio 
Assiduidade de característica alimentar com regras a serem negociadas entre 
a empresa e empregados, e comunicadas ao Sindicato Laboral, no prazo de dez 
dias após serem firmadas.  

Parágrafo Segundo: - A concessão do Auxílio Alimentação e do Prêmio 
Assiduidade, durante a vigência do contrato de trabalho, não integra o salário 
para nenhum efeito legal, conforme previsão legal OJ (Orientação 
Jurisprudencial) nº 413 da SDI-I DO TST. 

 

 

DocuSign Envelope ID: A2584A54-6CA3-41F1-A994-5DE37D93FBA7



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  Benefício Social Familiar    

 

   

   

 

 

As Entidades Sindicais Convenentes prestarão, indistintamente a todos os trabalhadores e empregadores 
subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho, o plano Benefício Social Familiar e Empresarial abaixo 
definido pelas entidades convenentes e discriminado no Manual de Orientação e Regras, parte integrante desta 
cláusula, através de organização gestora especializada e aprovada pelas Entidades Convenentes. 

Parágrafo Primeiro – A prestação do plano Benefício Social Familiar e Empresarial iniciará a partir do primeiro dia 

do mês do vencimento do custeio, informado no parágrafo segundo deste, e terá como base para os procedimentos 

necessários ao atendimento dos trabalhadores e empregadores, o Manual de Orientação e Regras disponibilizado 

no website www.beneficiosocial.com.br/manuais-orientacao. 

 

Parágrafo Segundo – Para efetiva viabilidade financeira do plano Benefício Social Familiar e Empresarial e com 

expresso consentimento das entidades convenentes, as empresas, recolherão a título de custeio, até o dia 10 (dez) 

de cada mês, iniciando a partir de 10/03/2023, o valor total de R$30,45 (trinta reais e quarenta e cinco centavos), 

por trabalhador que possua, exclusivamente, por meio de boleto disponibilizado pela gestora no website 

www.beneficiosocial.com.br. Com o intuito de regular e dirimir possíveis dúvidas, dos procedimentos na prestação dos 

benefícios as Disposições Gerais, Manual de Orientação e Regras, e Tabela de Benefícios são registrados em 

cartório. O custeio do plano Benefício Social Familiar e Empresarial será de responsabilidade integral das empresas, 

ficando vedado qualquer desconto nos salários dos trabalhadores. 

 

Parágrafo Terceiro – Em caso de afastamento de trabalhador motivado por doença ou acidente, o empregador 

manterá o recolhimento por até 12 (doze) meses. Caso o afastamento do empregado seja por período superior a 12 

(doze) meses, o empregador fica desobrigado ao recolhimento deste custeio a partir do décimo terceiro mês, ficando 

garantido ao trabalhador afastado todos os benefícios sociais previstos nesta cláusula e no Manual de Orientação e 

Regras, até seu efetivo retorno ao trabalho, quando então o empregador retomará o recolhimento relativo ao 

trabalhador afastado. 

 

Parágrafo Quarto – Devido à natureza social, emergencial e de apoio imediato, dos benefícios sociais definidos 

pelas entidades, na ocorrência de qualquer evento que gere direito de atendimento ao trabalhador e seus familiares, 

o empregador deverá preencher o comunicado disponível no website da gestora, no prazo máximo e improrrogável 

de até 90 (noventa) dias a contar do fato gerador e, no caso de nascimento de filhos, este prazo será de até 150 

(cento e cinquenta) dias. O empregador que não observar estes prazos, poderá arcar com sanções pecuniárias em 

favor do trabalhador ou família prejudicada, como se inadimplente estivesse. Caso a empresa não efetue o 

comunicado junto à gestora, o trabalhador e seus beneficiários, não perderão o direito ao benefício, devendo a 

entidade efetuar tal comunicado, não eximindo o empregador de suas responsabilidades e sanções previstas. 

 

Parágrafo Quinto – O empregador que estiver inadimplente ou efetuar recolhimento por valor inferior ao devido, 
perderá o direito aos benefícios a ele disponibilizados, até sua regularização. Nesses casos, na ocorrência de 
qualquer evento que gere direito de atendimento aos trabalhadores e seus familiares, estes não perderão direito aos 
benefícios e serão atendidos normalmente pela gestora, a mando das entidades, com exceção dos benefícios 
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prestados por empresas terceirizadas que possuam faturamento unitário mensal. Neste caso, o trabalhador e seus 
familiares perderão o direito ao recebimento ou prestação desses benefícios. Assim, o empregador responderá, 
perante o empregado e/ou a seus dependentes, a título de indenização, o equivalente a 10 (dez) vezes o menor piso 
salarial da categoria vigente à época da infração em favor do trabalhador ou seus beneficiários, além de reembolsar 
às Entidades os valores devidos à que os trabalhadores e seus beneficiários têm direito e que estão descritos nessa 
cláusula. Caso o empregador regularize seus débitos no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, após o recebimento 
de comunicação de débito feita por e-mail, pela gestora, ficará isento desta indenização. 

 

Parágrafo Sexto: O não pagamento do custeio previsto nesta cláusula, até o dia 10 (dez) de cada mês, acarretará 

a incidência em multa de 10% (dez por cento) pelo atraso do pagamento, e juros mensais de 1% (um por cento), 

conforme previsão legal, além das demais penalidades previstas nesta norma coletiva, podendo ainda, o empregador 

ter seu nome incluso em órgãos de proteção ao crédito, bem como seu registro nos cartórios de protestos 

competentes. 

 

Parágrafo Sétimo – Nas planilhas de custos, editais de licitações ou nas repactuações de contratos, devido a fatos 

novos constantes nesta norma coletiva, e em consonância à instrução normativa em vigência, nestes casos, 

obrigatoriamente, deverão constar a provisão financeira para cumprimento desta cláusula, preservando o patrimônio 

jurídico dos trabalhadores, conforme o artigo 444 da CLT.  

 

Parágrafo Oitavo – Estará disponível no website da gestora, a cada recolhimento mensal, o Comprovante de 

Regularidade específico para atendimento da cláusula do plano Benefício Social Familiar e Empresarial, referente 

aos últimos 5 (cinco) anos, a ser apresentado ao contratante, as entidades sindicais, e a órgãos fiscalizadores, 

quando solicitado.  

 

Parágrafo Nono – O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de 

serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial e emergencial. 

 

Parágrafo Décimo – Fica desde já consignado e aceito entre as partes, que o envio e usos de dados dos 

empregados é para o fim exclusivo da disponibilização dos benefícios contratados e objetos da presente prestação 

de serviços, nos termos da Lei n. 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, e demais legislações 

pertinentes à confidencialidade. 

 

Parágrafo Décimo Primeiro – Na hipótese de este instrumento coletivo de trabalho perder sua eficácia e em caso 

de a empresa não dar continuidade dos pagamentos para cumprimento desta cláusula, a empresa, seus 

trabalhadores e familiares terão seus direitos aqui descritos suspensos até o retorno de sua eficácia. 

 

Caso as empresas entendam e optem pela continuidade do pagamento para manter o cumprimento desta cláusula 

específica, devido ao seu baixo custo, caráter social, emergencial, apoio imediato, natureza alimentar e solidário, 

prestado aos trabalhadores e seus familiares, bem como cientes da redução de custos operacionais e agilidade na 

gestão da empresa, terão seus direitos aqui descritos preservados. 
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